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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Domingos Xavier Viegas
João António Ramos
Angel Arcos Vargas

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Do Porto
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Instituto Superior De Engenharia Do Porto
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Licenciatura em Engenharia Mecânica Automóvel
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._DR Mecanica automóvel - plano de curso.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Engenharia Mecânica
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
521
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
3 anos divididos em 6 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
67
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
<sem resposta>
1.11. Condições específicas de ingresso.
Todas as formas de acesso e ingresso no ensino superior previstas na lei.

Para acesso através do concurso geral o aluno terá obrigatoriamente de fazer as provas de ingresso
07- Física e Química e 19-Matemática A, sendo a classificação mínima de 95 pontos.
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A fórmula de cálculo da média de acesso tem um peso de 65% para a média do secundário e de 35%
para as provas de ingresso.

Há uma preferência regional para os concorrentes de Aveiro, Braga, Bragança, Porto, Viana do
Castelo e Vila Real.
1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
Não aplicável
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DO PORTO
Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 431
4249-015 Porto
Portugal
1.14. Eventuais observações da CAE:
<sem resposta>

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
O Director (desde 2009) e 3 subdirector do curso, que o coadjuvam, são titulares do grau de doutor
na área da Engenharia Mecânica (área de formação fundamental do ciclo) há 6 ou mais anos,
desenvolvem atividades de formação e investigação baseada na prática e orientadas para o
desenvolvimento profissional, de nível e qualidade relevante na área de formação fundamental do
curso e encontram-se em regime de tempo integral na carreira docente do ensino politécnico da
instituição. Possuem experiência de gestão científica e organizacional no ensino superior. Apesar de
doutorados, um dos subdirector é especialista de reconhecida experiência e competência
profissional (DL 206/2009) na área gestão e administração e outro tem a Direcção do Lab.
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Automóvel.
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos;
Número total de docentes=41; 
Número total de docentes equivalentes em tempo integral (ETI)=35,61; 
Número total de docentes em regime de tempo integral=31; 87,1%; (mais de 60 % de docentes
integrados na carreira docente!)
ETI com grau Doutor=28,74; 80,7%; (mais de 50 % de docentes com o grau de doutor);
ETI com grau Doutor Especializado=19,2; 53,9%; Especialistas não doutorados: 1,25 ETI; 3,5%; 3
docentes Especialistas de reconhecida experiência e competência profissional (DL 206/2009). Mais
de 50 % do corpo docente total é constituído por especialistas de reconhecida experiência e
competência profissional na área de formação fundamentais do ciclo de estudos ou por doutores
especializados nessa área).
ETI em doutoramento: 3; 8,4%
O corpo docente total desenvolve atividades de formação, investigação e desenvolvimento
experimental de nível e qualidade reconhecidos, com publicações ou produção científica
relevantes.
2.6.2. Pontos fortes
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos
Corpo docente empenhado, com experiência profissional e experiência de ensino muito relevante.
Corpo docente com ligações à indústria e/ou investigação.

2.6.3. Recomendações de melhoria
Abrir concursos para progressão na carreira, mantendo a motivação do corpo docente. Recrutar
para prevenir atempadamente a renovação do corpo docente, face ao número significativo de anos
de serviço de uma parte do corpo docente;
Desenvolver ações de fomento e estímulo à mobilidade do pessoal docente em instituições nacionais
e internacionais;
Incentivar os docentes a reforçar parcerias para o desenvolvimento de projetos de I&D e de
prestação de serviços tecnologicamente avançados tipicamente para empresas.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim
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3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
Fazem parte do ciclo de estudos em regime de tempo integral:
- 2 Técnicos superiores afetos ao Laboratório de Tecnologia Mecânica e Laboratório de Fundição;
- 1 Técnico superior afeto ao Laboratório de Ensaios Tecnológicos e Laboratório de Metalografia;
- 1 Técnico superior afeto ao Laboratório de Fluídos e Calor;
- 1 Técnico superior afeto ao Laboratório de Mecânica Aplicada;
- 1 Técnico Superior afeto ao Laboratório de Materiais Compósitos;
- 1 Técnico superior afeto ao Laboratório de Automação e Robótica Industrial;
- 1 Técnico superior afeto ao Laboratório AVAC;
- 1 Assistente técnico afeto ao Laboratório Automóvel;

O corpo de pessoal não docente afeto à lecionação do curso é composto por Técnicos Superiores
contratados em regime de exclusividade, partilhados com outros cursos da área científica da
Engenharia Mecânica.
O pessoal não docente tem frequentado cursos de formação nos últimos anos. Todos os anos são
disponibilizados cursos de formação avançada ou contínua.
O corpo de pessoal não docente é habilitação com cerca de 50% com o grau de mestre
essencialmente obtido na FEUP.

3.4.2. Pontos fortes
Um significativo número de Técnicos Superiores habilitado e com experiência, com pelo menos
formação de licenciado, com cerca de 50% com o grau de mestre, vários em Engª Mecânica.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Continuar a promover a formação especializada, a avaliação do seu desempenho e a mobilidade
nacional e internacional do pessoal não docente.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
Estudantes inscritos, com refª ao ano lectivo 2018: 1º ano 64; 2º ano 69; 3º ano 49; Total 182
estudantes
Vagas 38; colocados 38; Número de candidatos=246; Nota média do último colocado=148.9

O curso tem apresentado uma evolução estável no tempo relativamente aos ingressos.
As candidaturas ao curso são provenientes essencialmente da zona litoral Norte do país, na maioria
do distrito do Porto, até ao distrito de Aveiro.
Os estudantes são maioritariamente do sexo masculino (95,6%), oriundos da região Norte (78%) e
com origem socioeconómica em famílias com formação maioritariamente de nível Básico 3º (23%) e
Secundário.
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Da análise efetuada na visita, constata-se que este curso surge, para algum estudantes, como uma
via alternativa à dificuldade no ingresso no curso de Engª Mecânica, seja no ISEP, seja na FEUP.
Os estudantes presentes nas reuniões mostraram motivação para o curso.
O nível de empregabilidade é extremamente elevado, o que, além da forte motivação da maioria dos
alunos para a componente tecnológica associado ao veículo automóvel, induz atratividade para a
frequência do curso. O bom reconhecimento do curso no meio empresarial será facilitador para o
ingresso de novos estudantes.
Curso em regime diurno, favorável à aprendizagem em full time.
4.2.2. Pontos fortes
O curso tem apresentado uma evolução estável no tempo relativamente aos ingressos, com uma boa
procura e preenchimento da totalidade das vagas via CNAES com nota de candidatura elevada.
O bom reconhecimento no meio empresarial da formação será facilitador para o sucesso no ingresso
de novos estudantes.

4.2.3. Recomendações de melhoria
O perfil do curso, com um potencial carácter de ensino aplicado e experimental, positivamente
reconhecido pelos graduados e empregadores, pode ser aproveitado para a promoção do ciclo de
estudos e atratividade.
Procurar, através das parcerias com empresas da área automóvel, o financiamento de eventuais
bolsas de estudos ou outras formas de patrocínio que premeiem os melhores estudantes do curso
e/ou os melhores ingressos.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
5.3.1. Apreciação global
Nª graduados nos últimos 3 anos: 38/28/37 apresenta uma evolução estável no tempo e uma taxa de
sucesso satisfatória. A distribuição da classificação final foi de 62% no intervalo 12 a 13 valores.
O número de inscrições médio para a conclusão do curso é de 3,7 anos, uma boa apreciação deste
valor deve ter em conta que 7% dos estudantes está inscrito em regime parcial (estes estudantes na
melhor das hipóteses podem concluir o curso em 6 anos).
Na análise apresentada, com referência ao ano letivo de 2018/2019, a taxa média de aprovação nas
UC da LEMA foi de 66,1%, valor que é superior em cerca de quatro pontos percentuais
relativamente ao ano letivo anterior. Projecto Automóvel / Estágio apresenta uma taxa de sucesso de
78,6%
Relativamente às UC da LEMA com taxas de aprovação inferiores, são de salientar Desenho Técnico
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(55,4%), Matemática II (54%), Mecânica I (42%), Mecânica II (29%), Mecânica dos Materiais (37%) e
Termodinâmica (38%).
Os estudantes apreciam uma componente formativa prática mais forte, em particular laboratorial,
um pouco em linha com alterações ora propostas.
Por exemplo UC Física, q não tem componente Lab., seria relevante enquanto ciência de base ter tal
condição estimuladora.
É referida pelos estudantes alguma fragilidade do sistema de avaliação, seja continua e periódica,
seja na época de exame recurso (mesmo com vários momentos de avaliação ao longo semestre, na
generalidade das UC não há alternativa à dispensa da avaliação em época de Exame, a qual fica com
um número de avaliações sucessivas elevadas e concentradas no tempo). Por outro lado, há UC com
avaliação num único momento apenas em Exame final (ex: Mecânica I e II, com elevado insucesso
escolar no curso). Já Desenho Técnico, também com elevado insucesso escolar no curso, não dá
acesso às épocas de exame se não obtiverem mínimos na avaliação periódica.
Os estudantes referem não encontrar abertura para a melhoria do sistema de avaliação, na ótica
acima referida, e consideram pouco relevantes os resultados dos inquéritos para a tomada da
decisão.
O nível de empregabilidade é extremamente elevado.
5.3.2. Pontos fortes
O número de graduados apresenta uma evolução estável no tempo e uma taxa de sucesso
satisfatória.
Projecto Automóvel / Estágio apresenta uma taxa de sucesso de 78,6%

5.3.3. Recomendações de melhoria
Analisar os casos de insucesso e promover medidas para a sua diminuição, nomeadamente a nível
das razões da não frequência e da não apresentação a avaliações, de forma a melhorar o sucesso
global e evitar o risco de abandono escolar.
Ponderar a adequação do sistema de avaliação, seja continua e periódica, seja na época de exame
recurso, nomeadamente nas condições para o acesso ou dispensa da sua realização e reflexo no
sucesso escolar.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
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Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
A maioria dos docentes está integrada em Centros de Investigação, embora alguns não estejam
integrado em unidades da IES.
O CIDEM – Centro de Investigação e Desenvolvimento em Engenharia Mecânica – que reúne o
conjunto de atividades de investigação científica fundamental e aplicada, de desenvolvimento
experimental, de formação profissional e de prestação de serviços no âmbito da Engª Mecânica é
uma das unidades de I&D registadas na FCT, com instalações e equipamentos no Departamento de
Engª Mecânica do ISEP, tinha à data do RAA 10 docentes integrados (cerca de 1/4 dos ETI). Tal
unidade foi avaliada com a classificação de Fraco.
Foi referida a intenção da reestruturação e política das unidades de investigação do ISEP integrado
as menos satisfatórias em unidades mais fortes como INEGI, por exemplo.
São, contudo, apresentados bons exemplos de atividades científicas e tecnológicas em projetos e/ou
parcerias.
6.6.2. Pontos fortes
A maioria dos docentes está integrada em Centros de Investigação, embora alguns não estejam
integrado em unidades da IES.
6.6.3. Recomendações de melhoria
Repensar o CIDEM – Centro de Investigação e Desenvolvimento em Engenharia Mecânica e a forma
de integração e motivação do corpo docente para as atividades científicas e tecnológicas em projetos
e/ou parcerias. 

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Em parte
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte
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7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
- Alunos estrangeiros matriculados no curso – não inclui os indicados no item seguinte; 0,5%
- Alunos que frequentaram unidades curriculares do curso no âmbito de programas internacionais de
mobilidade (in);1,1%
- Alunos do curso que estiveram integrados em programas internacionais de mobilidade (out); 0,5%
- Docentes estrangeiros a lecionar no ciclo de estudos, incluindo docentes em mobilidade (in); 2
- Mobilidade de docentes na(s) área(s) científica(s) predominante(s) do ciclo de estudos (out). 4

7.4.2. Pontos fortes
Nada a referir.
7.4.3. Recomendações de melhoria
Apesar da IES mostrar uma política de promoção da mobilidade de estudantes e docentes, tal não se
torna efetivo no curso. 
Uma maior aposta na participação em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos
poderá ser uma solução para a dinamização da internacionalização.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não

pág. 9 de 14



ACEF/1920/0313032 — Relatório final da CAE
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
Não Existe um sistema interno de garantia da qualidade certificado pela A3ES.
Existem disposições regulamentares: estatutos do ISEP; regulamento de funcionamento das UC e
regulamento de avaliação que especificam as competências e os procedimentos relativos à maior
parte dos processos inerentes ao funcionamento do curso, como distribuição do serviço docente,
elaboração das fichas das UC, planeamento da avaliação, relatório das UC.
A estrutura organizacional responsável pelo ciclo de estudo está definida nos Estatutos do ISEP.
A participação efetiva de docentes e estudantes é essencialmente assegurada pela composição dos
órgãos de gestão:
- Diretores do Curso;
- Conselho de Coordenação dos Cursos;
- Conselho Técnico-Científico;
- Conselho Pedagógico;
- Presidente do ISEP
As tomadas de decisão são colegiais e por maioria dos presentes.
Os estudantes poderão participar mais diretamente através do C.Pedagógico ou Associação
Estudantes (AE), se integrarem as listas
Não há participação formal de representante(s) dos estudantes deste curso na Direção do Curso e/ou
no Conselho Coord. dos Cursos.
Existe contudo auscultação formal dos estudantes e docentes através de inquéritos, embora pareça
pouco eficaz, com uma fraca adesão dos estudantes. Há testemunhos de estudantes no sentido da
desvalorização dos resultados dos inquéritos pedagógicos face à sua pouca utilidade para a melhoria.
O Diretor de Curso promove reuniões com os responsáveis das unidades curriculares
Há a realização periódica de reuniões de planeamento e coordenação para analisar, avaliar e
melhorar as metodologias de ensino/aprendizagem e os resultados a atingir. Existência de relatórios
semestrais das unidades curriculares realizados pelos RUC.
As funcionalidades oferecidas pelo sistema de informação integrado do ISEP (portal) permitem o
controlo dos processos e o acesso a informação variada.
Existe um Gabinete de Comunicação e um Serviço de Relações Externas.
A avaliação de desempenho dos docentes é baseada no RADD.ISEP, publicado em DR n.º 59/2016,
Série II de 24 de março de 2016, através do Despacho n.º 4262/2016.
A avaliação de desempenho dos docentes tem um caráter regular e realiza-se de três em três anos,
sendo efetuada pela CADD.ISEP e supervisionado pela CCADD.IPP.
Contempla três dimensões - Pedagógica, Técnica e Científica e Organizacional, de acordo com as
tabelas constantes no referido despacho.
As ponderações a atribuir a cada uma das dimensões referidas, no máximo de 60 % e mínimo de 10
%, são as que maximizam a avaliação do docente no período em causa.
A avaliação de desempenho do corpo não docentes segue a avaliação SIADAP.
8.7.2. Pontos fortes
Os docentes e estudantes mostraram interesse na participação nas decisões sobre o processo de
ensino/aprendizagem e sobre a sua qualidade.
A Direção do Curso apresenta um bom diagnóstico das situações a melhorar e propõe ações de
melhoria relevantes.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Não há participação efetiva de representante(s) dos estudantes deste curso na Direção do Curso
e/ou no Conselho Coord. dos Cursos.
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Fomentar a participação dos estudantes nas tomadas de decisão, que vão além dos estudantes
representantes por inerência da sua integração na Associação de Estudantes.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
Foi feita uma análise/reflexão muito satisfatória no âmbito do RAA das propostas/sugestões de
melhoria da CAE, da sua aplicabilidade e dos resultados obtidos.
O ciclo de estudos, com um forte carácter profissionalizante responde às necessidades de técnicos
especializados pelas empresas da região, está bem estruturado e possui uma estrutura de
governança que responde de forma adequada aos desafios e solicitações dos alunos e do tecido
empresarial.
9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
As propostas de melhoria futura apresentadas, que levam à alteração da estrutura do plano de
estudos, baseiam-se numa análise SWOT realista e completa.
Há alterações desejáveis no sentido da modernização dos conteúdos e da evolução tecnológica dos
veículos automóveis.
É relevada a crescente necessidade de alteração do paradigma de ensino/aprendizagem na
engenharia que permita aproximá-lo a uma prática industrial dinâmica e estar adaptado aos novos
sistemas produtivos baseados no conhecimento.
Assim, é proposto o reajuste do modelo de ensino com o maior envolvimento dos estudantes, que
integrem os conhecimentos e competências ministrados, tornando o plano de estudos mais atrativo,
com UC da área específica automóvel mais cedo e com mais UC integradoras para consolidação das
competências adquiridas quando aplicada em projetos de engenharia. A atualização
técnico-científica e pedagógica do curso, considera a consolidação de paradigmas de
ensino-aprendizagem centrados no estudante – PBL- Problem Based Learning (já usados com
sucesso no ISEP-IPP), que se traduz na criação de UC integradoras para potenciar um ensino
aplicado com o saber fazer.
Deverá ser potenciado um apoio e acompanhamento mais personalizado ao desempenho do
estudante para melhoria do processo de ensino/aprendizagem, numa maior utilização dos
laboratórios disponíveis. São incrementadas o número de aulas de tipologia PL de forma a permitir
que os alunos utilizem mais os laboratórios, também em horário de aula e com suporte dos docentes.
É assim necessário contratar docentes com um vínculo permanente. É também importante motivar
os técnicos administrativos e monitores para apoiar as aulas laboratoriais. Convém desenvolver um
plano multianual de aquisição de equipamentos laboratoriais.
A proposta de desenvolvimento de iniciativas mais próximas dos estudantes, de divulgação e
sensibilização para a importância do sistema de avaliação de qualidade, com ações que reforcem os
inquéritos e a criação de um mail específico para acolher as sugestões/queixas dos estudantes, assim
como as vantagens e oportunidades de fazer um semestre em Erasmus, são consideradas pela CAE
como fundamentais face aos comentários tecidos nas secções precedentes.
Convém promover e valorizar a coordenação com a realização de reuniões trianuais, com o objetivo
de propor e articulação e a revisão dos conteúdos curriculares, se for caso disso, na lógica da
melhoria contínua da qualidade.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
É proposta uma nova estrutura do curso, organizada de modo que haja uma interligação das UC já
existentes enriquecido com novas UC para atividades CDIO, que suporte o processo ensino
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aprendizagem enriquecido com a execução de projetos fabrico e testes numa lógica ativa e
experimental centrada no estudante.
Pretendem ainda colmatar o insuficiente número de horas de contacto em UC integradoras para
consolidação das competências adquiridas e para promover a melhoria da aprendizagem, pela
aplicação integrada e contextualizada dos saberes e desenvolver competências transversais.
Assim, propõe a criação de 4 novas UC integradoras (uma por semestre) para promover a melhoria
da aprendizagem, pela aplicação integrada e contextualizada dos saberes e desenvolver as
competências transversais:
• Projecto Integrador Automóvel I 1ºano/1ºsemestre
• Projecto Integrador Automóvel II 1ºa/2ºs
• Projecto Integrador Automóvel III 2ºa/1ºs
• Anteprojecto Automóvel I 2ºa/2ºs
O 1º ano e 2º anos passam a integrar 7 UC em cada semestre ao contrário das 6 UC/semestre
actuais.
No sentido da actualização de competências e modernidade, propõe a criação de uma nova UC de
Motorizações Eléctricas, para acompanhar as mais recentes tendências e evoluções do sector,
substituindo a UC Eletricidade cujos conteúdos são transferidos para a UC Física.
As restantes UC do curso mantêm os seus objetivos e conteúdos programáticos, ajustando-se a nova
carga horária e ECTS.
Tal alteração obriga à transições de ano/semestre de algumas UC, antecipando um semestre as UC
de Mecânica de veículos I, II e III e permitindo o contacto com a Engenharia Automóvel mais cedo, e
ter em cada semestre um conjunto de UC mais harmonioso para potenciar as UC Integradoras,
nomeadamente:
• Laboratório Automóvel transita do 1º ano/2º semestre para o 1º ano/1º semestre
• Mecânica de Veículos I, do 2ºa/1ºs para o 1ºa/2ºs
• Algoritmia e Programação, do 1ºa/1ºs para o 1ºa/2ºs
• Materiais Metálicos, do 1º a/2º s para o 2ºa/1ºs
• Processos de Fabrico, do 2º a/2º s para o 2ºa/1ºs com nova designação
• Mecânica de Veículos II, do 2ºa/2ºs para o 2ºa/1ºs
• Electrónica, do 2ºa/1ºs para o 1ºa/2ºs
• Mecânica de Veículos III, do 3ºa /1ºs para o 2ºa/2ºs
• Materiais Não Metálicos, do 2ºa/1ºs para o 2ºa/2ºs
• Normalização e Gestão no Sector Automóvel, do 3ºa/2ºs para o 2ºa/2ºs com nova designação
• Estatística, do 2ºa/2ºs para o 3ºa/1ºs
• Gestão de Qualidade, Ambiente e Segurança, do 2ºa/2ºs para o 3ºa/2ºs
É ainda proposta a alteração na designação de UC por apresentarem designações desajustadas em
relação aos respectivos conteúdos programáticos:
• Desenho Geral para Desenho Técnico;
• Desenho Técnico para Desenho de Construções Mecânicas; 
• Electricidade para Motorizações Eléctricas;
• Normalização e Gestão no Sector Automóvel para Normalização e Legislação no sector Automóvel; 
• Anteprojecto para Anteprojecto Automóvel II;
• Processos de Fabrico para Tecnologias de Fabrico, 

A CAE concorda com as alterações das designações e posicionamento no plano de estudos das UC,
não se tratando efetivamente de alterações profundas, sendo até mais adequadas face ao estado da
arte.
A intenção de criar um regime de funcionamento das atividades letivas de 11+4 semanas; com as 4
semanas finais dedicadas apenas ao funcionamento das UC integradoras para consolidação das
competências adquiridas seguindo a metodologia PBL- Problem Based Learning, torna todo o
planeamento dos semestres mais exigente, devendo ser dada particular atenção ao calendário e
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opções das avaliações de cada UC assim como à integração da avaliação contínua/periódica com as
épocas de exame.
Docentes que lecionam UC de base poderão não se encontrar bem sintonizados com um semestre
com menos semanas e com a nova estrutura curricular, devendo por isso ser prestado particular
cuidado na explicação dos objectivos e da nova metodologia, por forma a não pôr em risco os
objectivos, as competências a atribuir em cada UC e as metodologias de ensino/aprendizagem, de
acordo com as FUC elaboradas.
O funcionamento das próprias UC integradoras deverá ser bem debatido entre docentes, ouvidos os
estudantes, devendo ficar mais detalhados os objectivos, competências a atribuir e essencialmente
as metodologias de ensino o que parece ainda pouco esclarecedor nas FUC propostas para estas UC.
Com a reestruturação do curso são igualmente alteradas as áreas científicas para afectação das UC,
tendo sido adoptada a Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação (CNAEF). Sendo a
CNAEF baseada na classificação internacional tipo da educação da UNESCO, bem como do
EUROSTAT e do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional, com o objectivo
de suprir a inexistência de uma classificação internacional harmonizada na área da formação inicial
e contínua, questiona-se se o carácter de classificação científica para um nível de formação superior,
como é o caso, será o mais adequado.
Conforme proposto, a área fundamental do actual ciclo de estudos Engª Mecânica com 125 ECTS
(69% do total de ECTS) é extinta, surgindo agora 2 áreas fundamentais a 525-Construção e
Reparação de Veículos a Motor (CRVM) com 97 ECTS (54% do total de ECTS) e a 521 - Metalurgia e
Metalomecânica (MM) com 62 ECTS (34% do total de ECTS).
Não se compreende a afetação das UC Física, Eletrónica e Motorizações Elétricas à área 525-CRVM
quando há classificações especificas para estas 441 - Física; 522 – Eletricidade e Energia; 523 –
Eletrónica e Automação, etc. No fundo algo análogo a UC Estatística afecta à CNAEF 482, que ficou
individualizada em relação à área 461 - Matemática.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Analisada a pronúncia da IES, relativa aos seguintes assuntos:

- Esclarecer a sua estratégia face à gestão e integração do corpo docente em unidades de
investigação. A IES refere que uma parte importante dos elementos do corpo docente passou a
integrar o INEGI/LAETA, ao mesmo tempo que está em curso uma reestruturação do CIDEM, de
forma a ter uma intervenção mais ativa em atividades científicas e em projetos ou parcerias que
possa trazer mais valias significativas para a IES.
A CAE agradece os esclarecimentos e encara de forma favorável as medidas enunciadas, no sentido
da melhoria do desempenho do Curso, da carreira do pessoal docente, da IES e do contributo para a
Comunidade.

- Afetação de algumas UC do plano de estudos às áreas científicas, questionada pela CAE,
nomeadamente das UC "Física" e "Eletrónica e Motorizações Elétricas" à CNAEF 525-"Construção e
Reparação de Veículos a Motor", de acordo com a classificação Nacional das áreas de Educação e da
Formação Profissional (Portaria nº 256/2005 de 16 de março).
A IES esclarece que a afetação das UC acima referidas é a mais indicada na medida em que as UC
"Física" e "Eletrónica e Motorizações Elétricas" abordam conteúdos da eletricidade de aplicação
direta à eletricidade automóvel" (veículos a motor).
Tendo a IES optado por endereçar as UC do plano de estudos a áreas CNAEF de Formação
Profissional e não a áreas técnico-científicas tradicionais de Ciências e da Engenharia (como fizera
no plano de estudos em vigor, publicado no DR. n.º 155 de 10 de agosto de 2012, com as áreas
científicas de Matemática, Física, Engenharia Informática, Engenharia Mecânica e Gestão) a CAE
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não se opõe, com a fundamentação apresentada e tendo ainda em conta a limitação observada dos
descritores CNAEF para a formação profissional em eletricidade automóvel.
11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
O ciclo de estudos tem um projeto educativo, científico e cultural próprio, que se enquadra no
projeto da IES.
O ciclo de estudos, com um forte carácter profissionalizante responde às necessidades de técnicos
especializados pelas empresas da região, está bem estruturado e possui uma estrutura de
governança que responde de forma adequada aos desafios e solicitações dos alunos e do tecido
empresarial. Os objetivos e as competências a adquirir com o curso são coerentes com a área de
formação.
Em termos de estrutura curricular, plano de estudos e sistema de atribuição de ECTS satisfaz as
atuais condições legais.
A CAE está de acordo com a análise SWOT, elaborada de forma cuidada e realista.
É proposta uma revisão do plano de estudos, reformulada de acordo com a pronúncia final da IES. A
CAE dá parecer favorável à alteração do plano do curso nesses termos.
O ciclo de estudos tem um Diretor e três vice-diretores de curso que o auxiliam. São titulares do
grau de doutor na área da Engenharia Mecânica, desenvolvem atividades de formação e
investigação baseadas na prática e orientadas para o desenvolvimento profissional, de relevante
nível e qualidade nas áreas de formação fundamentais do curso, em regime a tempo inteiro na
carreira docente do politécnico instituição de ensino. Têm experiência em gestão científica e
organizacional no ensino superior.
O corpo docente total que assegura a lecionação do ciclo de estudos é próprio, academicamente
qualificado e especializado na área de formação fundamental do ciclo de estudos, com ligações à
indústria e/ou investigação.
Boa qualificação académica do corpo não docente. O Curso dispõe de recursos materiais
indispensáveis à garantia do nível e da qualidade da formação ministrada, designadamente espaços
letivos, equipamentos, bibliotecas e laboratórios adequados.
Encontram-se verificados os requisitos plasmados no Decreto-Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto para a
acreditação do ciclo de estudos.
12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
Sem condições particulares.
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